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PROCESSO CEE Nº: 168/2010
INTERESSADA        : Diretoria de Ensino Região de Itapevi e Kampus Educação Bilíngue
ASSUNTO                : Consulta sobre ingresso de alunos no Ensino Fundamental em Escolas e com calendário diferenciado e sobre idade de matrícula no período de implantação da escola dos 9 anos – Deliberação CEE nº 73/08.
RELATORA

  : Consa. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli
PARECER CEE Nº   : 382/2010          CEB       Aprovado em 08-09-2010
CONSELHO PLENO

1.1 HISTÓRICO

A Diretoria de Ensino da Região de Itapevi e a escola Kampus Educação Bilíngue encaminham a este Colegiado, consulta referente à idade de ingresso no Ensino Fundamental de alunos que freqüentam escolas com calendário diferente do usual, e sobre idade de matrículas no período de implantação da escola de 9 anos.
A referida escola, está autorizada a funcionar pela DER de Itapevi, segue calendário de padrão internacional, com início do ano letivo em agosto e término em junho, questiona a obediência da data-base estabelecida pela Deliberação CEE nº 73/08 para matrícula de alunos no 1º ano do Ensino Fundamental, com 06 anos a completar até 30/6 do ano de ingresso, alegando:
- “Que os alunos desta escola “estão sofrendo prejuízo e atraso na trajetória escolar, de até um ano”.

- “Que os pais dos alunos da escola bilíngüe estão contestando e discordam da data de ingresso no Ensino Fundamental. Muitos são estrangeiros que estão transitoriamente no Brasil e procuram um calendário escolar equivalente a vários países do mundo, mas não concordam em atrasar a trajetória escolar de seus filhos”.
A partir destas alegações, a escola interessada entende que: 
É dado um prazo de até 6 meses para que os alunos ingressantes no Ensino Fundamental completem 6 anos, nas escolas com calendário de janeiro a dezembro, ou seja, fazem matrícula em janeiro com 5 anos e 6 meses e completam 6 anos somente após 6 meses (30/060, a mesma correspondência e tolerância deveriam ser dadas à escola com calendário diferenciado, isto é, deveriam ser matriculados em julho, os alunos que completassem 6 anos até dezembro (6 meses após)”.
1.2 APRECIAÇÃO

A lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9394/96 – possibilita às escolas amplas alternativas de organização, incluindo a flexibilização do Calendário Escolar a partir da construção de seu projeto pedagógico, desde que respeitadas as leis e normas da educação nacional e as estabelecidas pelo respectivo sistema de ensino.
A presente escola teve sua autorização de funcionamento concedida nos termos da legislação em vigor para as escolas de Ensino Básico e integra o Sistema Estadual de Ensino do Estado de São Paulo, devendo, portanto, obedecer às normas por ele estabelecidas e as normas gerais nacionais estabelecidas para o ensino básico. A organização diferenciada do calendário escolar resulta de opção da escola voltada para atendimento dos interesses e expectativas da comunidade que atende, mas não pode, evidentemente, estar em desacordo com as já referidas normas.

A análise da situação apresentada nos remete a um necessário enfoque sobre o espírito da Lei nº 11.274/06, que estabeleceu a obrigatoriedade de matrícula aos seis anos de idade. O legislador, ao estabelecer a matrícula obrigatória aos seis anos, entendeu que as crianças com essa idade já estavam em condições de freqüentar o Ensino Fundamental e que o início nessa idade é benéfico e desejável. É bom lembrar que a matrícula com seis anos de idade já vinha ocorrendo em algumas escolas em caráter excepcional e em alguns sistemas de ensino em função do aumento do número de vagas.
O Conselho Estadual de Educação, ao estabelecer maior flexibilidade na data da matrícula, estendendo a possibilidade de matrícula para crianças com até cinco anos e seis meses, deu oportunidade para os sistemas municipais e escolas privadas no Estado de São Paulo de atendimento, com maior flexibilidade à sua clientela nos seus diferentes estágios e necessidades. Entendeu este Conselho que era possível as crianças iniciarem o Ensino Fundamental com até cinco anos e seis meses. É claro que, dentro do espírito descentralizador que norteia suas decisões, deixou essa possibilidade a juízo das autoridades educacionais de cada sistema e dos educadores das escolas.
O que se quer destacar aqui é a importância do atendimento à criança na idade adequada estabelecida na legislação e que não se pode considerar as datas e prazos isoladamente.
Enquadra-se nessa situação o caso apresentado pela Diretoria Ensino da Região de Itapevi, referente à escola com calendário diferenciado. O importante é que a escola, ao matricular as crianças no Ensino Fundamental, atenda ao estabelecido na Lei nº 11.274/06 e as normas estabelecidas por este Conselho na Deliberação nº 73/08 e Indicação CEE n] 76/08. Deve fazer a matrícula, atendendo obrigatoriamente as idades estabelecidas, fazendo a necessária adequação dos prazos ao seu calendário. As autoridades responsáveis devem estar atentas para que os limites de idade sejam respeitados. Os prazos, como já foi dito, devem ser respeitados no seu conteúdo, devendo as datas serem adequadas ao calendário da escola.

As demais questões apresentadas pela Diretoria de Ensino da Região de Itapevi, referentes à continuidade de estudos no período de transição, já estão exaustivamente respondidas nos Pareceres de nºs 248/2010; 286/2010 e 345/2010, que devem ser aplicados à escola em questão com a necessária adequação das datas ao seu calendário escolar.
2. CONCLUSÃO

Responda-se as consultas das Interessadas, nos termos do presente Parecer.
Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região de Itapevi e á Diretoria de Ensino da Região Sul 1 e à Kampus Educação Bilíngue.
São Paulo, 30 de agosto de 2010.

a) Consa. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli 

                        Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sérgio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Trípoli.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 01 de setembro de 2010.

a) Cons. Sérgio Tiezzi Júnior
          Presidente  da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de setembro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES
Presidente
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